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ORTOGRAFIA

A ortografia oficial da língua portuguesa trata das regras que 
orientam a escrita correta das palavras, garantindo a padroniza-
ção e a clareza na comunicação. Essas normas são fundamentais 
para a uniformidade da língua escrita, tanto em contextos for-
mais quanto informais. Ao longo do tempo, o português passou 
por diversas reformas ortográficas, sendo a mais recente o Novo 
Acordo Ortográfico, que trouxe algumas mudanças na grafia de 
palavras e na inclusão de certas letras no alfabeto oficial.

Aprender a ortografia correta de uma língua exige prática, e 
a leitura é uma das ferramentas mais eficazes para alcançar esse 
objetivo. A leitura regular não apenas amplia o vocabulário, mas 
também auxilia na memorização das grafias, uma vez que expõe 
o leitor a diferentes padrões e contextos. No entanto, apesar da 
existência de regras claras, a ortografia do português é repleta de 
exceções, exigindo atenção redobrada dos falantes.

Neste texto, serão abordadas as principais regras ortográfi-
cas do português, com destaque para dúvidas comuns entre os 
falantes. Desde o uso das letras do alfabeto até as regras para o 
emprego de X, S e Z, veremos como essas normas são aplicadas 
e quais são os erros mais frequentes. Além disso, exploraremos 
a distinção entre parônimos e homônimos, palavras que, por sua 
semelhança gráfica ou sonora, costumam causar confusão.

— O Alfabeto na Língua Portuguesa
O alfabeto da língua portuguesa é composto por 26 letras, 

sendo que cada uma possui um som e uma função específica na 
formação de palavras. Essas letras estão divididas em dois grupos 
principais: vogais e consoantes. As vogais são cinco: A, E, I, O, 
U, enquanto as demais letras do alfabeto são classificadas como 
consoantes.

A principal função das vogais é servir de núcleo das sílabas, 
enquanto as consoantes têm a função de apoiar as vogais na 
formação de sílabas e palavras. Essa divisão permite uma vasta 
combinação de sons, o que torna o português uma língua rica e 
complexa em termos de fonologia e grafia.

Inclusão das Letras K, W e Y
Com a implementação do Novo Acordo Ortográfico, assina-

do pelos países lusófonos em 1990 e efetivado em 2009, houve 
a reintrodução das letras K, W e Y no alfabeto oficial da língua 
portuguesa. Essas letras, que anteriormente eram consideradas 
estranhas ao alfabeto, passaram a ser aceitas oficialmente em 
determinadas circunstâncias específicas.

As letras K, W e Y são utilizadas em:
– Nomes próprios estrangeiros: Exemplo: Kátia, William, 

Yakov.

LÍNGUA PORTUGUESA

– Abreviaturas e símbolos internacionais: Exemplo: km 
(quilômetro), watts (W).

O objetivo dessa inclusão foi alinhar a ortografia portuguesa 
com o uso global dessas letras em contextos internacionais, es-
pecialmente para garantir a correta grafia de nomes e símbolos 
que fazem parte da cultura e ciência contemporâneas.

Relevância do Alfabeto para a Ortografia
Compreender o alfabeto e suas características é o primei-

ro passo para dominar a ortografia oficial. A combinação corre-
ta das letras, assim como o reconhecimento dos sons que elas 
representam, é fundamental para escrever com precisão. A dis-
tinção entre vogais e consoantes e o uso adequado das letras 
adicionadas pelo Acordo Ortográfico são pilares essenciais para 
evitar erros na grafia de palavras.

A familiaridade com o alfabeto também ajuda a identificar 
casos de empréstimos linguísticos e termos estrangeiros que fo-
ram incorporados ao português, reforçando a necessidade de se 
adaptar às mudanças ortográficas que ocorrem com o tempo.

Uso do “X”
O uso da letra “X” na língua portuguesa é uma das áreas que 

mais geram dúvidas devido à sua pronúncia variável e à multipli-
cidade de regras que regem sua grafia. Dependendo da palavra, 
o “X” pode assumir diferentes sons, como /ch/ (em “chave”), /
ks/ (em “táxi”), /s/ (em “próximo”) ou até mesmo /z/ (em “exem-
plo”). Além disso, há regras específicas que ajudam a determinar 
quando se deve usar o “X” ao invés de outras letras, como o “CH”.

A seguir, serão apresentadas algumas regras e dicas práticas 
para o uso correto do “X” na ortografia portuguesa.

Após as Sílabas “ME” e “EN”
Uma das principais regras de uso do “X” é sua ocorrência 

após as sílabas “me” e “en”, uma peculiaridade que se aplica a 
muitas palavras do português. Em casos como esses, o “X” deve 
ser utilizado em vez do “CH”. 

Exemplos:
– Mexer (não “mecher”)
– Enxergar (não “enchergar”)

Após Ditongos
Outro caso comum de uso do “X” é após ditongos, que são 

encontros de duas vogais na mesma sílaba. Nessa situação, a le-
tra “X” é empregada em vez de outras consoantes, como o “S” 
ou o “CH”. 

Exemplos:
– Caixa (não “caicha”)
– Baixo (não “baicho”)
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– Palavras de Origem Indígena ou Africana
O “X” também é utilizado em muitas palavras de origem in-

dígena ou africana, refletindo a influência dessas culturas na for-
mação do vocabulário da língua portuguesa. Esses termos foram 
incorporados ao idioma ao longo da colonização e preservam a 
grafia com “X”.

Exemplos:
– Abacaxi (fruto de origem indígena)
– Orixá (divindade de religiões de matriz africana)

– Exceções e Particularidades
Apesar dessas regras, o uso do “X” na língua portuguesa está 

cheio de exceções que não seguem um padrão claro, o que mui-
tas vezes exige que o falante simplesmente memorize a grafia 
correta de certas palavras. Por exemplo, palavras como exceção, 
excluir e exame não seguem as regras gerais e precisam ser de-
coradas.

Uma maneira eficaz de evitar erros na escrita do “X” é obser-
var o contexto em que ele aparece. As regras mencionadas ante-
riormente são úteis, mas em muitos casos, a leitura frequente e 
a exposição à língua são as melhores estratégias para memorizar 
a grafia correta. Além disso, é importante atentar-se às exceções 
que não seguem uma regra clara e que podem confundir o fa-
lante.

Dominar o uso do “X” é essencial para escrever de forma cla-
ra e correta, já que muitos erros comuns de ortografia envolvem 
justamente a confusão entre o “X” e outras letras que apresen-
tam sons similares.

Uso do “S” e “Z”
O uso correto das letras “S” e “Z” na língua portuguesa pode 

gerar confusão, pois ambas podem produzir o som de /z/ em de-
terminadas palavras. No entanto, há regras que orientam a esco-
lha entre essas duas letras em diferentes contextos. A seguir, se-
rão apresentadas algumas dessas regras para ajudar a diferenciar 
o uso do “S” e do “Z”.

Uso do “S” com Som de “Z”
A letra “S” pode assumir o som de /z/ em alguns casos espe-

cíficos. Essas ocorrências, embora comuns, seguem regras claras 
que facilitam a sua identificação.

a) Após Ditongos
O “S” assume o som de /z/ quando aparece logo após um 

ditongo (encontro de duas vogais na mesma sílaba).
Exemplos:
– Coisa 
– Maisena

 b) Palavras Derivadas de Outras com “S” na Palavra Primitiva
Em palavras derivadas, se a palavra primitiva já contém a le-

tra “S”, essa letra deve ser mantida na palavra derivada, mesmo 
que o som seja de /z/.

Exemplo:
– Casa → Casinha  
– Análise → Analisador

 c) Sufixos “ês” e “esa” Indicando Nacionalidade ou Título
Nos sufixos “ês” e “esa”, usados para indicar nacionalidade, 

título ou origem, a letra “S” também pode ter o som de /z/.

Exemplos:
– Francês, portuguesa
– Marquês, duquesa

d) Sufixos Formadores de Adjetivos: “ense”, “oso” e “osa”
Quando palavras formam adjetivos com os sufixos “ense”, 

“oso” e “osa”, a letra “S” também é utilizada com o som de /z/.
Exemplos:
– Paranaense, londrinense
– Preguiçoso, gloriosa

– Uso do “Z”
A letra “Z” tem regras bem definidas em relação à sua utiliza-

ção, especialmente em radicais e sufixos de palavras.

a) Em Palavras que Têm Radicais com “Z”
O “Z” é mantido em palavras derivadas que possuem o radi-

cal ou a forma primitiva com essa letra. Isso ocorre principalmen-
te em verbos e substantivos.

Exemplos:
– Feliz → Felicidade
– Realizar → Realização

b) Verbos Terminados em “-izar”
Os verbos terminados em “-izar” costumam ter sua forma 

baseada em substantivos ou adjetivos que não terminam com 
“S”, mas com “Z”. Essa regra é bastante comum na formação de 
verbos que indicam a ação de transformar algo.

Exemplos:
– Civilizar (de “civil”)
– Organizar (de “organização”)

c) Palavras com Sufixos “-ez”, “-eza”
Os sufixos “-ez” e “-eza”, que formam substantivos abstratos, 

também utilizam a letra “Z”.
Exemplos:
– Beleza
– Tristeza

Diferenças Regionais e Exceções
Embora existam regras claras para o uso do “S” e do “Z”, al-

gumas palavras apresentam variações regionais ou são exceções 
às regras, o que exige memorização. Termos como analisar e pa-
ralisar, por exemplo, mantêm o “S” mesmo quando derivam de 
substantivos com “Z” (análise, paralisação), representando uma 
exceção à regra dos verbos terminados em “-izar”.

Dicas para Evitar Confusões
Para evitar erros frequentes no uso do “S” e do “Z”, é reco-

mendável:
– Estudar e reconhecer as palavras que seguem as regras.
– Praticar a leitura regular, uma vez que isso ajuda na memo-

rização da grafia correta.
– Prestar atenção ao radical das palavras, especialmente na 

formação de verbos e substantivos derivados.
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NUMERAÇÃO DECIMAL; SISTEMAS DE NUMERAÇÃO

A numeração é o sistema ou processo que utilizamos para 
representar números. Ela é uma construção cultural e histórica 
que permite aos seres humanos quantificar, ordenar e calcular. 
Ao longo da história, diversas civilizações desenvolveram seus 
próprios sistemas de numeração, muitos dos quais têm influen-
ciado os métodos que usamos hoje.

Existem alguns sistemas notáveis, incluindo:
• Sistema Decimal: Utiliza dez dígitos, de 0 a 9, e é o siste-

ma de numeração mais utilizado no mundo para a representação 
e o processamento de números em diversas áreas do conheci-
mento e atividades cotidianas.

•  Sistema Binário: Utiliza apenas dois dígitos, 0 e 1, e é a 
base para a computação moderna e o processamento de dados 
digitais.

•  Sistema Octal: Baseado em oito dígitos, de 0 a 7, foi usado 
em alguns sistemas de computação no passado.

•  Sistema Hexadecimal: Com 16 símbolos, de 0 a 9 e de A a F, 
é frequentemente usado em programação e sistemas de compu-
tação para representar valores binários de forma mais compacta.

•  Sistema Romano: Um sistema não posicional que utiliza 
letras para representar números e foi amplamente usado no Im-
pério Romano.

A escolha de um sistema de numeração pode depender de 
vários fatores, como a facilidade de uso em cálculos, a tradição 
cultural, ou a aplicação prática em tecnologia. A seguir, faremos 
um estudo mais detalhado dos sistemas de numeração decimal 
e romano:

SISTEMA DE NUMERAÇÃO DECIMAL
O sistema de numeração decimal é de base 10, ou seja uti-

liza 10 algarismos (símbolos) diferentes para representar todos 
os números.

Formado pelos algarismos 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, é um 
sistema posicional, ou seja, a posição do algarismo no número 
modifica o seu valor.

É o sistema de numeração que nós usamos. Ele foi concebi-
do pelos hindus e divulgado no ocidente pelos árabes, por isso, é 
também chamado de sistema de numeração indo-arábico.

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO
LÓGICO

Evolução do sistema de numeração decimal

Características
- Possui símbolos diferentes para representar quantidades 

de 1 a 9 e um símbolo para representar a ausência de quantidade 
(zero).

- Como é um sistema posicional, mesmo tendo poucos sím-
bolos, é possível representar todos os números.

- As quantidades são agrupadas de 10 em 10, e recebem as 
seguintes denominações:

10 unidades = 1 dezena
10 dezenas = 1 centena
10 centenas = 1 unidade de milhar, e assim por diante

Exemplos
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Ordens e Classes

No sistema de numeração decimal cada algarismo representa uma ordem, começando da direita para a esquerda e a cada três 
ordens temos uma classe.

CLASSE DOS 
BILHÕES

CLASSE DOS 
MILHÕES

CLASSE DOS 
MILHARES

CLASSE DAS 
UNIDADES SIMPLES

12ª 
ordem

11ª 
ordem

10ª 
ordem

9ª 
ordem

8ª 
ordem

7ª 
ordem

6ª 
ordem

5ª 
ordem

4ª 
ordem

3ª 
ordem

2ª 
ordem

1ª 
ordem

Centenas
de 

Bilhão

Dezenas 
de 

Bilhão

Unidades
de 

Bilhão

Centenas 
de 

Milhão

Dezenas 
de 

Milhão

Unidades 
de 

Milhão

Centenas 
de 

Milhar

Dezenas 
de 

Milhar

Unidades 
de 

Milhas
Centenas Dezenas Unidades

Para fazer a leitura de números muito grandes, dividimos os algarismos do número em classes (blocos de 3 ordens), colocando 
um ponto para separar as classes, começando da direita para a esquerda.

Exemplos
1) 57283
Primeiro, separamos os blocos de 3 algarismos da direita para a esquerda e colocamos um ponto para separar o número: 57. 283.
No quadro acima vemos que 57 pertence a classe dos milhares e 283 a classe das unidades simples. Assim, o número será lido 

como: cinquenta e sete mil, duzentos e oitenta e três.

2) 12839696
Separando os blocos de 3 algarismos temos: 12.839.696
O número então será lido como: doze milhões, oitocentos e trinta e nove mil, seiscentos e noventa e seis.

SISTEMA DE NUMERAÇÃO ROMANA
É o sistema mais usado depois do decimal, sendo utilizado para:
- designação de séculos e datas;
- indicação de capítulos e volumes de livros;
- nos nomes de papas e imperadores;
- mostradores de alguns relógios, etc.
Utilizam-se sete letras maiúsculas(símbolos) para designa-los:

Regras para escrita dos números romanos
1. Se a direita vem um símbolo de igual ou menor valor somamos ao valor dessa.
Exemplos:
VI = (5 + 1) = 6 
XXI = (10 + 10 + 1) = 21
LXVII = (50 + 10 + 5 + 1 + 1) = 67

2. Se a esquerda vem um símbolo de menor valor subtraímos do maior.
Exemplos:
IV = (5 - 1) = 4 
IX = (10 - 1) = 9
XL = (50 - 10) = 40



a solução para o seu concurso!

Editora

197

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA E 
SUAS ALTERAÇÕES

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA N° 1, 
DE 09 DE JULHO DE 1993. 

O povo do Município de HORTOLÂNDIA, através de seus re-

presentantes, reunidos em Assembleia Constituinte, respeitando 
os preceitos consignados nas Constituições Federal e Estadual, e 
no ideal de assegurar a todos justiça e bem-estar, promulga sob 
a proteção de Deus, a LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE HOR-
TOLÂNDIA. 

TÍTULO I
DO MUNICÍPIO E SUA COMPETÊNCIA

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O poder municipal emana privativamente do povo 
local, que o exerce por meio de seus representantes eleitos para 
os Poderes Legislativos e Executivos, ou diretamente, nos termos 
da Constituição Federal, da Constituição Estadual e desta Lei Or-
gânica. (Redação dada pela ELOM nº 19, de 22 de dezembro de 
2008). 

Art. 2º A soberania popular será exercida pelo sufrágio uni-
versal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, 
mediante plebiscito ou referendo e pela iniciativa popular no 
processo legislativo. 

Art. 3º São asseguradas aos habitantes do Município a pres-
tação e fruição a todos os serviços públicos básicos na circunscri-
ção administrativa em que residam, sejam executados direta ou 
indiretamente pelo Poder Público. 

CAPÍTULO II 
DO MUNICÍPIO

Art. 4º O Município é entidade política dotada de autono-
mia em relação à União e aos Estados-Membros, e reger-se-á por 
esta Lei Orgânica, atendidos os princípios das Constituições Fe-
deral e Estadual. 

Art. 5º O Município através de seus órgãos de Poder garanti-
rá o bem-estar e condições dignas de existência de sua população 
e será administrado com obediência aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. (Redação 
dada pela ELOM nº 19, de 22 de dezembro de 2008). 

Art. 6º O Governo Municipal é exercido pelos Poderes Legis-
lativo e Executivo, de forma harmônica e independente. 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

Art. 7º A Lei Orgânica tem supremacia sobre os demais atos 
normativos municipais. 

Art. 8º O Município de Hortolândia é uma unidade do terri-
tório do Estado de São Paulo, com personalidade jurídica de di-
reito público interno, organizando-se autonomamente em tudo 
que respeite a seu peculiar interesse, nos termos assegurados 
pelas Constituições Federal e Estadual. 

Art. 9º É mantido o atual território do Município, cujos limi-
tes só poderão ser alterados de acordo com a Constituição do 
Estado. 

Art. 10. Constituem objetivos fundamentais do Município: 
(Redação dada pela ELOM nº 19, de 22 de dezembro de 2008). 

I– garantir, no âmbito de suas competências, a efetividade 
dos direitos fundamentais da pessoa humana; (Redação dada 
pela ELOM nº 19, de 22 de dezembro de 2008). 

II– colaborar com o Governo Federal e Estadual na constitui-
ção de uma sociedade livre, justa e solidária; (Redação dada pela 
ELOM nº 19, de 22 de dezembro de 2008). 

III– promover o bem estar e o desenvolvimento de sua co-
munidade; e (Redação dada pela ELOM nº 19, de 22 de dezembro 
de 2008). 

IV– promover o adequado ordenamento territorial, de modo 
a assegurar a qualidade de vida de sua população. (Acrescido 
pela ELOM nº 19, de 22 de dezembro de 2008). 

§ 1º Para efetividade dos direitos fundamentais da pessoa 
humana, constituição de uma sociedade justa e solidária, promo-
ção do bem estar, desenvolvimento da comunidade e promoção 
da qualidade de vida são assegurados a alimentação saudável, 
a atividade física, o lazer, a boa relação familiar, a boa relação 
de amizade, a qualidade do sono, a segurança, o zelo pelo meio 
ambiente, o trabalho, a cultura de paz, a habitação, a fé e a con-
fiança, e a educação como verdadeiro exercício da cidadania. 
(Acrescido pela ELOM nº 20, de 04 de dezembro de 2012). 

§ 2º A execução dos objetivos fundamentais do Município 
deve observar ações inter, multi e transdisciplinares incorpora-
das ao planejamento estratégico de todos os órgãos da Adminis-
tração Direta e Indireta. (Acrescido pela ELOM nº 20, de 04 de 
dezembro de 2012). 

Art. 11. Ao Município é proibido:
I– permitir ou fazer uso de estabelecimento gráfico, jornal, 

estação de rádio, televisão, serviço de alto-falante ou qualquer 
outro meio de sua propriedade para propaganda político-parti-
dário ou fins estranhos à administração;

II– outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a remis-
são de dívidas sem interesse público devidamente justificado, 
sob pena de nulidade do ato. 

Art. 12. O Município de Hortolândia terá como símbolos:
a)a Bandeira;
b)o Brasão de Armas;
c)o Hino. 



LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

198198
a solução para o seu concurso!

Editora

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS PRIVATIVAS

Art. 13. Compete ao Município, tendo como objetivos o ple-
no desenvolvimento de suas funções sociais e a garantia do bem 
estar de seus habitantes, legislar sobre tudo quanto respeite ao 
interesse local, cabendo-lhe privativamente, entre outras, as se-
guintes atribuições: (Redação dada pela ELOM nº 19, de 22 de 
dezembro de 2008). 

I - elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 
e os orçamentos anuais, prevendo a receita e fixando a despesa 
com base em planejamento adequado;

II - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, fixar 
e cobrar preços, bem como aplicar suas rendas;

III - prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados 
em lei;

IV - organizar e prestar, prioritariamente por administração 
direta, ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 
públicos de interesse local, inclusive os de transporte coletivo 
adequado, que tem caráter essencial, mediante tarifa acessível 
ao usuário;

V - disciplinar a utilização dos logradouros públicos e em es-
pecial quanto ao trânsito e tráfego:

a)determinar o itinerário e os pontos de parada dos trans-
portes coletivos;

b)fixar local de estacionamento de táxis e demais veículos;
c)disciplinar os serviços de cargas e descarga e fixar a tonela-

gem máxima permitida a veículos que circulem em vias públicas 
municipais. 

VI - organizar o quadro e instituir o regime jurídico único e 
plano de carreira de servidores da administração direta, das au-
tarquias e fundações públicas;

VII - dispor sobre a administração, uso e alienação de seus 
bens;

VIII - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e es-
tadual;

IX - cuidar da limpeza das vias e logradouros públicos, re-
moção e destinação de lixo residencial, hospitalar, industrial e 
comercial, e outros resíduos de qualquer natureza;

X - conceder licença para abertura e funcionamento de es-
tabelecimentos industriais, comerciais e similares, conforme lei 
de zoneamento;

XI - ordenar as atividades urbanas fixando condições e ho-
rários para funcionamento de estabelecimentos industriais, co-
merciais e similares, observadas as normas federais e estaduais 
pertinentes;

XII - dispor sobre os serviços funerários, cemitérios públicos 
e fiscalizar os pertencentes a entidades particulares;

XIII - regulamentar, autorizar e fiscalizar a fixação de cartazes 
e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de 
publicidade e propaganda, nos locais sujeitos ao poder de polícia 
municipal;

XIV - dispor sobre concessão, permissão e autorização de 
serviços públicos locais;

XV - constituir guardas municipais na forma da lei;
XVI - promover, no que couber, adequado ordenamen-

to territorial mediante controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano, estabelecendo normas de edificação, 

de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem 
como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de 
seu território;

XVII - estabelecer e impor penalidades por infrações de suas 
leis e regulamentos;

XVIII - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legis-
lação complementar estadual, garantida a participação popular;

XIX - regulamentar e fiscalizar os jogos esportivos, os espetá-
culos e os divertimentos públicos, na forma da lei;

XX - dispor sobre registro, vacinação, captura, alojamento e 
venda de animais e mercadorias apreendidas em decorrência da 
transgressão da legislação municipal; (Redação dada pela ELOM 
nº 26, de 23 de fevereiro de 2023). 

XXI - integrar consórcios com outros Municípios para a solu-
ção de problemas comuns;

XXII - participar de entidades que congreguem outros Muni-
cípios integrados à mesma região metropolitana na forma esta-
belecida em lei;

XXIII - elaborar o Plano Diretor conforme diretrizes gerais fi-
xadas em lei federal;

XXIV - promover e incentivar o cooperativismo e o associati-
vismo como fator de desenvolvimento social e econômico;

XXV - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 
como disciplinar e fiscalizar a sua utilização. 

Parágrafo único. O Município poderá, no que couber, suple-
mentar a legislação federal e estadual. 

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS CONCORRENTES

Art. 14. Compete ao Município, concorrentemente com a 
União e o Estado, entre outras as seguintes atribuições:

I - zelar pela guarda da Constituição, da Lei e das Instituições 
Democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde, higiene e assistência pública, da pro-
teção e garantia das pessoas portadoras de deficiência física e 
mental;

III - criar condições para proteção dos documentos, as obras 
e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monu-
mentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cul-
tural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, 
à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação; (NR) (Redação 
dada pela ELOM nº 25, de 05 de setembro de 2022). 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas;

VII - preservar florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abas-

tecimento alimentar e estimular o melhor aproveitamento da 
terra;

IX - promover e executar programas de construção de mora-
dias populares e garantir, em nível compatível com a dignidade 
da pessoa humana, a melhoria das condições habitacionais, de 
saneamento básico e acesso ao transporte;

X - combater as causas da pobreza e os fatores da margina-
lização, promovendo a integração social dos setores desfavore-
cidos;
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LEI Nº 13.022/2014 E SUAS ALTERAÇÕES (ESTATUTO GE-
RAL DAS GUARDAS MUNICIPAIS)

LEI Nº 13.022, DE 8 DE AGOSTO DE 2014.

Dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as guardas muni-
cipais, disciplinando o § 8º do art. 144 da Constituição Federal.

Art. 2º Incumbe às guardas municipais, instituições de ca-
ráter civil, uniformizadas e armadas conforme previsto em lei, a 
função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as compe-
tências da União, dos Estados e do Distrito Federal.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS

Art. 3º São princípios mínimos de atuação das guardas mu-
nicipais:

I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercí-
cio da cidadania e das liberdades públicas;

II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição 
das perdas;

III - patrulhamento preventivo;
IV - compromisso com a evolução social da comunidade; e
V - uso progressivo da força.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÉNCIAS

Art. 4º É competência geral das guardas municipais a prote-
ção de bens, serviços, logradouros públicos municipais e instala-
ções do Município. (Vide ADPF 995)

Parágrafo único. Os bens mencionados no caput abrangem 
os de uso comum, os de uso especial e os dominiais.

Art. 5º São competências específicas das guardas municipais, 
respeitadas as competências dos órgãos federais e estaduais:

I - zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Mu-
nicípio;

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como 
coibir, infrações penais ou administrativas e atos infracionais que 
atentem contra os bens, serviços e instalações municipais;

III - atuar, preventiva e permanentemente, no território do 
Município, para a proteção sistêmica da população que utiliza os 
bens, serviços e instalações municipais;

IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de seguran-
ça pública, em ações conjuntas que contribuam com a paz social; 
Regulamento

V - colaborar com a pacificação de conflitos que seus inte-
grantes presenciarem, atentando para o respeito aos direitos 
fundamentais das pessoas;

VI - exercer as competências de trânsito que lhes forem con-
feridas, nas vias e logradouros municipais, nos termos da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 
ou de forma concorrente, mediante convênio celebrado com ór-
gão de trânsito estadual ou municipal;

VII - proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, ar-
quitetônico e ambiental do Município, inclusive adotando medi-
das educativas e preventivas;

VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas 
atividades;

IX - interagir com a sociedade civil para discussão de solu-
ções de problemas e projetos locais voltados à melhoria das con-
dições de segurança das comunidades;

X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, 
ou de Municípios vizinhos, por meio da celebração de convênios 
ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações preven-
tivas integradas;

XI - articular-se com os órgãos municipais de políticas so-
ciais, visando à adoção de ações interdisciplinares de segurança 
no Município;

XII - integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia 
administrativa, visando a contribuir para a normatização e a fis-
calização das posturas e ordenamento urbano municipal;

XIII - garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, 
ou prestá-lo direta e imediatamente quando deparar-se com 
elas; Regulamento

XIV - encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante 
delito, o autor da infração, preservando o local do crime, quando 
possível e sempre que necessário; Regulamento

XV - contribuir no estudo de impacto na segurança local, 
conforme plano diretor municipal, por ocasião da construção de 
empreendimentos de grande porte;
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XVI - desenvolver ações de prevenção primária à violência, 
isoladamente ou em conjunto com os demais órgãos da própria 
municipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e 
federal;

XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na prote-
ção de autoridades e dignatários; e

XVIII - atuar mediante ações preventivas na segurança esco-
lar, zelando pelo entorno e participando de ações educativas com 
o corpo discente e docente das unidades de ensino municipal, 
de forma a colaborar com a implantação da cultura de paz na 
comunidade local.

Parágrafo único. No exercício de suas competências, a guar-
da municipal poderá colaborar ou atuar conjuntamente com ór-
gãos de segurança pública da União, dos Estados e do Distrito 
Federal ou de congêneres de Municípios vizinhos e, nas hipóte-
ses previstas nos incisos XIII e XIV deste artigo, diante do compa-
recimento de órgão descrito nos incisos do caput do art. 144 da 
Constituição Federal , deverá a guarda municipal prestar todo o 
apoio à continuidade do atendimento. Regulamento

CAPÍTULO IV
DA CRIAÇÃO

Art. 6º O Município pode criar, por lei, sua guarda municipal.
Parágrafo único. A guarda municipal é subordinada ao chefe 

do Poder Executivo municipal.
Art. 7º As guardas municipais não poderão ter efetivo supe-

rior a:
I - 0,4% (quatro décimos por cento) da população, em Muni-

cípios com até 50.000 (cinquenta mil) habitantes;
II - 0,3% (três décimos por cento) da população, em Muni-

cípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) e menos de 500.000 
(quinhentos mil) habitantes, desde que o efetivo não seja inferior 
ao disposto no inciso I;

III - 0,2% (dois décimos por cento) da população, em Muni-
cípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, desde 
que o efetivo não seja inferior ao disposto no inciso II.

Parágrafo único. Se houver redução da população referida 
em censo ou estimativa oficial da Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), é garantida a preservação do 
efetivo existente, o qual deverá ser ajustado à variação popula-
cional, nos termos de lei municipal.

Art. 8º Municípios limítrofes podem, mediante consórcio pú-
blico, utilizar, reciprocamente, os serviços da guarda municipal 
de maneira compartilhada.

Art. 9º A guarda municipal é formada por servidores públi-
cos integrantes de carreira única e plano de cargos e salários, 
conforme disposto em lei municipal.

CAPÍTULO V
DAS EXIGÊNCIAS PARA INVESTIDURA

Art. 10. São requisitos básicos para investidura em cargo pú-
blico na guarda municipal:

I - nacionalidade brasileira;
II - gozo dos direitos políticos;
III - quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - nível médio completo de escolaridade;
V - idade mínima de 18 (dezoito) anos;
VI - aptidão física, mental e psicológica; e

VII - idoneidade moral comprovada por investigação social e 
certidões expedidas perante o Poder Judiciário estadual, federal 
e distrital.

Parágrafo único. Outros requisitos poderão ser estabeleci-
dos em lei municipal.

CAPÍTULO VI
DA CAPACITAÇÃO

Art. 11. O exercício das atribuições dos cargos da guarda mu-
nicipal requer capacitação específica, com matriz curricular com-
patível com suas atividades.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput , poderá ser 
adaptada a matriz curricular nacional para formação em segu-
rança pública, elaborada pela Secretaria Nacional de Segurança 
Pública (Senasp) do Ministério da Justiça.

Art. 12. É facultada ao Município a criação de órgão de for-
mação, treinamento e aperfeiçoamento dos integrantes da guar-
da municipal, tendo como princípios norteadores os menciona-
dos no art. 3º .

§ 1º Os Municípios poderão firmar convênios ou consorciar-
-se, visando ao atendimento do disposto no caput deste artigo.

§ 2º O Estado poderá, mediante convênio com os Municípios 
interessados, manter órgão de formação e aperfeiçoamento cen-
tralizado, em cujo conselho gestor seja assegurada a participação 
dos Municípios conveniados.

§ 3º O órgão referido no § 2º não pode ser o mesmo des-
tinado a formação, treinamento ou aperfeiçoamento de forças 
militares.

CAPÍTULO VII
DO CONTROLE

Art. 13. O funcionamento das guardas municipais será acom-
panhado por órgãos próprios, permanentes, autônomos e com 
atribuições de fiscalização, investigação e auditoria, mediante:

I - controle interno, exercido por corregedoria, naquelas com 
efetivo superior a 50 (cinquenta) servidores da guarda e em to-
das as que utilizam arma de fogo, para apurar as infrações disci-
plinares atribuídas aos integrantes de seu quadro; e

II - controle externo, exercido por ouvidoria, independente 
em relação à direção da respectiva guarda, qualquer que seja o 
número de servidores da guarda municipal, para receber, exami-
nar e encaminhar reclamações, sugestões, elogios e denúncias 
acerca da conduta de seus dirigentes e integrantes e das ativida-
des do órgão, propor soluções, oferecer recomendações e infor-
mar os resultados aos interessados, garantindo-lhes orientação, 
informação e resposta.

§ 1º O Poder Executivo municipal poderá criar órgão colegia-
do para exercer o controle social das atividades de segurança do 
Município, analisar a alocação e aplicação dos recursos públicos 
e monitorar os objetivos e metas da política municipal de segu-
rança e, posteriormente, a adequação e eventual necessidade de 
adaptação das medidas adotadas face aos resultados obtidos.

§ 2º Os corregedores e ouvidores terão mandato cuja perda 
será decidida pela maioria absoluta da Câmara Municipal, fun-
dada em razão relevante e específica prevista em lei municipal.

Art. 14. Para efeito do disposto no inciso I do caput do art. 
13, a guarda municipal terá código de conduta próprio, conforme 
dispuser lei municipal.


